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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 059/2025 
 
 
 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada para a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
IMPLANTAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO, CONTROLE E GERENCIAMENTO DO 
CONSUMO DE COMBUSTÍVEL DA FROTA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SÁUDE, POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO. 
 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA Dia 06/10/2025 
Recebimento das Propostas até as 08:00hs*  
Início da Disputa às 09:00hs*  
*Horário de Brasília 
 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO de Item 
em Lote único 
 
 
 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
 
 
 
 
 NÃO HÁ PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS   
 
 

http://www.uruguaiana.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacoes@uruguaiana.rs.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 059/2025  

Processo nº. 2025/07/016903 

 

O MUNICÍPIO DE URUGUAIANA, torna público através da Central de Compras e Contratações – CECOMP, que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, do Decreto Municipal nº 145, de 1º de abril de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital.  
 
1. DO OBJETO  
1.1 - O objeto da presente licitação é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO, 
CONTROLE E GERENCIAMENTO DO CONSUMO DE COMBUSTÍVEL DA FROTA DE VEÍCULOS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE, POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
1.2 - Os valores e o orçamento referência (valor máximo) encontram-se no ANEXO I deste procedimento licitatório.  
1.3 - A licitação será tipo maior percentual de desconto de item em LOTE único, conforme tabela constante no 
Anexo I do edital. 
1.4 – Os valores finais propostos pelos licitantes não poderão ser superiores aos valores apurados previamente 
pelo Município, conforme orçamento de referência constante no ANEXO I do presente Edital.  
1.5 - A(s) empresa(s) deverá(ão) fornecer na(s) quantidade (s) solicitada(s) pelo Município, não podendo, portanto, 
estipular em sua proposta de preços, o fornecimento de quantidades mínimas ou máximas. 
1.6 – A este certame não será aplicado o critério de exclusividade de contratação prevista na Lei Complementar n.º 
123/2006. 
 

2. DA VIGÊNCIA  
2.1 - O período de vigência será de 12 (doze) meses, prorrogável, respeitada a vigência máxima, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
3.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Portal de 
Compras Eletrônicas do Portal de Compras Públicas (www.portadecompraspublicas.gov.br ) 
3.2 - Para fins de acesso ao Portal de Compras Públicas os interessados deverão realizar credenciamento no 
Sistema de Compras através do Portal do Fornecedor, na aba adesão/fornecedor. 
3.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
3.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.  
3.5 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  
3.6 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

http://www.uruguaiana.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacoes@uruguaiana.rs.gov.br
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rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  
3.7 - Não poderão disputar esta licitação:  

3.7.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
3.7.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

3.7.2.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.  

3.7.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
3.7.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

3.7.4.1 - O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

3.7.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
3.7.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;  
3.7.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;  
3.7.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante;  
3.7.9 - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
3.7.10 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
3.7.11 – No caso de licitação exclusiva ou de licitação com cota/itens para ME/EPP, não poderão participar 
destes, empresas não possuam tal enquadramento.  

3.8 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
4.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento.  
4.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.  

http://www.uruguaiana.rs.gov.br/
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4.3 - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto deste Edital.  
4.4 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

4.4.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
4.4.2 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição;  
4.4.3 - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
4.4.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
4.4.5 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
4.4.6 - O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021.  

4.5 - A falsidade de alguma das declarações de que trata o item 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  
4.6 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
4.7 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances.  
4.8 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.9 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras:  

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  
b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 
o intervalo de que trata o subitem acima.  
4.9.1 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado 
pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço.  

4.10 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.9 possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

http://www.uruguaiana.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacoes@uruguaiana.rs.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUGUAIANA 
CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES - CECOMP 

 

 

_____________________________________________________________________________ 
Prefeitura Municipal de Uruguaiana – Rua 15 de Novembro nº. 1.882 – Centro – Cep: 97.501-532 

www.uruguaiana.rs.gov.br , www.portaldecompraspublicas.com.br, e-mail: licitacoes@uruguaiana.rs.gov.br 

 

 

 

  

5 

4.11 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
4.12 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico do percentual de 
desconto do ITEM cotado;  
5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
5.3 - O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação  
5.4 - Nos valores, percentuais de descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto.  
5.5 - Os preços ou descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto.  
5.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
5.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
5.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.  
5.9 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
6.3 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  
6.4 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor ou percentual de desconto consignado 
no registro.  
6.5 - O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto do item. 

6.5.1 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de, no mínimo 
0,10% (dez centésimos por cento) 

6.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital.  
6.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
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6.8 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  
6.9 - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

6.9.1 – Adota-se na presente licitação o modo de disputa ABERTO.  
6.10 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.10.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.  
6.10.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.  
6.10.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.  
6.10.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  
6.10.5 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.  

6.11 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de percentuais.  
6.12 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo percentual, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.13 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do percentual do 
maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.14 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.15 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
6.16 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o percentual de sua proposta.  
6.17 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  
6.17.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
6.17.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
6.17.4 - No caso de equivalência dos percentuais apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.18 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: a) disputa final, hipótese em que os licitantes 
empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; b) avaliação do 
desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; c) desenvolvimento 
pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.  
6.18.2 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; b) empresas 
brasileiras; c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; d) 
empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009.  

6.19 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao percentual de desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

6.19.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao percentual de desconto definido 
pela Administração.  
6.19.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.19.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.  

6.20 - Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  
 

7. DA PROPOSTA DE PERCENTUAIS FINAL E DO JULGAMENTO  
7.1 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
7.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

7.2.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar ou até reabrir o prazo estabelecido, por iniciativa própria ou a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.3 – A proposta de percentuais de descontos final, deverá apresentar os seguintes dados:  
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a) especificações completas dos serviços a serem prestados, devendo as mesmas atender, no mínimo, as 
especificações do Anexo I e do Anexo II – Termo de Referência, deste Edital;  
b) o PERCENTUAL DE DESCONTO cotado, de acordo com as condições de pagamento estabelecidas no 
presente processo;  
c) a identificação da empresa licitante, o nome do representante da empresa, número do telefone e e-mail 
para contato.  
d) informar agência bancária e número da conta corrente em nome da empresa, para fins de depósitos de 
pagamentos.  
7.3.1 - A falta das indicações exigidas na letra “c” e “d”, deste capítulo, não será motivo de desclassificação 
podendo o pregoeiro diligenciar para sanar eventuais faltas.  

7.4 - O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

7.4.1 - Sistema de Cadastramento de Fornecedores Federal (SICAF), Estadual ou Municipal (caso possua 
acesso);  
7.4.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e  
7.4.3 - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
7.4.4 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
7.4.5 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.  
7.4.6 - A critério do Pregoeiro, poderá ser solicitado da empresa vencedora o envio via sistema com sua 
proposta de preços final das comprovações dos itens 7.4.2 e 7.4.3.  

7.5 - Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação.  
7.6 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.  
7.7 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço ou percentual 
de desconto em relação ao mínimo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
7.8 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1 - Contiver vícios insanáveis;  
7.8.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
7.8.3 - Apresentar preços inexequíveis ou percentuais de descontos ou permanecerem acima do preço 
máximo ou inferiores ao percentual de desconto definido para a contratação;  
7.8.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
7.8.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.  

7.9 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

7.9.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: a) que o custo do licitante ultrapassa o valor ou percentual de desconto da 
proposta; e b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  
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7.11 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço ou percentual de desconto, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  
7.12 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  
 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
8.1 - Após a fase de aceitação e julgamento da proposta, o Pregoeiro solicitará do licitante classificado em primeiro 
lugar no item, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, que envie seus documentos de habilitação.  

8.1.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar ou até reabrir o prazo estabelecido, por iniciativa própria ou a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.2 – Para fins de habilitação, deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
8.2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; b) Microempreendedor Individual - MEI: 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; d) Sociedade empresária 
estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 
de 18 de março de 2020. e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; f) 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
1971.  

8.2.1.1 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  
8.2.1.2 - Independente do documento apresentado, o objeto social da licitante deverá ser 
compatível com o objeto licitado.  

8.2.2 – HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ); b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS); d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; e) 

http://www.uruguaiana.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacoes@uruguaiana.rs.gov.br
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUGUAIANA 
CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES - CECOMP 

 

 

_____________________________________________________________________________ 
Prefeitura Municipal de Uruguaiana – Rua 15 de Novembro nº. 1.882 – Centro – Cep: 97.501-532 

www.uruguaiana.rs.gov.br , www.portaldecompraspublicas.com.br, e-mail: licitacoes@uruguaiana.rs.gov.br 

 

 

 

  

10 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do 
Município e relativa à sede ou domicílio do proponente; f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, 
abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente; g) 
Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.  
8.2.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
a) Um (01) Atestado de Capacidade Técnica emitido por empresa pública ou privada de forma que a 
licitante comprove já ter executado ou fornecido objeto semelhante ao que se propõe nesta licitação, 
devendo conter no mínimo o período, a descrição e a manifestação quanto a regularidade da execução do 
objeto, a data de emissão e a clara identificação de seu emitente;  
8.2.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA a) Certidão negativa de falência expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante; b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, comprovando que a licitante atende possui Índice de Liquidez Corrente (LC), Índice de Liquidez Geral 
(LG) e Solvência Geral (SG) igual ou superior a 1,00 (um). c) Declaração que comprove a boa situação 
financeira da empresa (identificar de forma clara o exercício, ou conforme o caso, os exercícios sociais), 
assinada por profissional habilitado da área contábil, atestando o atendimento dos índices econômicos 
mínimos aceitáveis, apurados pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante ≥ 1 

      LG = (Ativo Circulante + Ativo não circulante) / (Passivo Circulante + Passivo não circulante) ≥ 1 

SG = Ativo total / (Passivo Circulante + Passivo não circulante) ≥ 1 
 

8.2.4.1 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura.  
8.2.4.2 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  
8.2.4.3 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.  
8.2.4.4 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  
8.2.4.5 - A apresentação do Certificado de Registro de Fornecedor emitido pela Central de 
Contratações do Município, respeitado seu período de validade, dispensa a apresentação dos 
documentos relativos às alíneas “a” e “b” do item 8.2.4, a ser obtido conforme o disposto no site 
www.uruguaiana.rs.gov.br    

8.2.5 – DECLARAÇÕES:  
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
b) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição e que não possui empregados executando trabalho degradante ou 
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forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal;  

8.3 - Se a empresa licitante figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; se filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham 
que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz.  
8.4 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  
8.5 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  
8.6 - Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos Artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
8.7 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública (Ex. SICAF ou Cadastro Estadual ou Municipal), desde que o registro tenha sido feito 
em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021, nos documentos por ele abrangidos.  

8.7.1 – Se algum(ns) documento(s) estiver(em) vencido(s), poderá (ão) ser apresentado(s) junto com o 
referido certificado.  

8.8 - Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, dentro de seu período de validade.  
8.8.1 - Considerar-se-ão validos documentos emitidos no original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Central de Contatações desta Administração, ou 
por via eletrônica (internet), desde que devidamente autorizado pelo órgão competente.  
8.8.2 – Os documentos emitidos eletronicamente terão sua validade/autenticidade verificada pela internet, 
e os demais deverão ser encaminhados com autenticação/reconhecimento de firma digital ou por meio 
idôneo que permita a verificação por parte do Agente de Contratação.  
8.8.3 – Serão aceitos documentos digitalizados com assinatura original, bem como documentos assinados 
digitalmente, sendo que em caso de dúvidas o Agente de Contratação / Comissão poderá realizar 
diligência para confirmação da autenticidade e validade do documento.  
8.8.4 – A verificação pelo Agente de Contratação nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
8.8.5 – Em caso de dúvida sobre a autenticidade de documento, o Agente de Contratação poderá solicitar 
o envio dos documentos originais e/ou suas devidas cópias autenticadas.  

8.9 - Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena 
de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 
realização de vistoria prévia.  

8.9.1 - O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 
horário exclusivos, a ser agendado previamente, no horário de expediente da Secretaria Municipal de 
Saúde, informado no site do Município.  
8.9.2 - Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 
item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação.  

8.10 - Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  
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8.11 - Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto.  
8.12 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):  

8.12.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame (documento 
preexistente); e  
8.12.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas;  

8.13 - Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
8.14 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no edital.  
8.15 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  
8.16 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento.  
 
9. DOS RECURSOS  
9.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2 - O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  
9.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; b) o prazo 
para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. c) o prazo para apresentação das razões 
recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

9.3.1 - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
9.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.  
9.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
9.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
9.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
9.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal do Pregão 
www.portaldecompraspublicas.gov.br 

http://www.uruguaiana.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacoes@uruguaiana.rs.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.gov.br/
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10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  
10.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; b) 
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; c) pedir para ser desclassificado quando 
encerrada a etapa competitiva; d) deixar de apresentar amostra; e) apresentar proposta ou amostra em 
desacordo com as especificações do edital;  
10.1.3 - não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação ou registro, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
10.1.4 - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  
10.1.5 – quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material(ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) 
prestado(s);  
10.1.6 – quando houver atraso injustificado na entrega do(s) material(ais) solicitado(s) e/ou prestação do(s) 
serviço(s) por culpa da empresa;  
10.1.7 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação;  
10.1.8 - fraudar a licitação;  
10.1.9 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: a) 
agir em conluio ou em desconformidade com a lei; b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; c) 
apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
10.1.10 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
10.1.11 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

10.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: a) 
advertência; b) multa; c) impedimento de licitar e contratar e d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.  
10.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: a) a natureza e a gravidade da infração cometida; b) as 
peculiaridades do caso concreto; c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; d) os danos que dela provierem 
para a Administração Pública; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
10.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor total do contrato, recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.5, a multa será de 5% do valor total do 
contrato.  
10.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 10.1.6 a multa será de 0,5% por dia de atraso, incidente 
sobre o valor total do contrato, limitado ao prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.  
10.4.3 - Para as infrações previstas nos itens 10.1.7 a 10.1.11, a multa será de 10% do valor total do 
contrato.  

10.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
10.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.  

http://www.uruguaiana.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 10.1.1 a 10.1.6, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.  
10.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.7 a 10.1.11, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.6 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021.  
10.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão 
ou entidade promotora da licitação.  
10.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificas provas que pretenda produzir.  
10.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.  
10.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
10.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados.  
 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
11.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  
11.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
11.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, diretamente pelos 
seguintes meios:  

11.3.1 - No Portal de Compras do Pregão www.portaldecompraspublicas.gov.br 
11.3.1.1 - É de responsabilidade do interessado, a certificação de que a solicitação encaminhada 
por e-mail efetivamente chegou ao seu destinatário.  

11.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
11.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

11.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
 

http://www.uruguaiana.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacoes@uruguaiana.rs.gov.br
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2. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  
12.1 - As despesas decorrentes deste procedimento licitatório correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) 
orçamentária(s), constante(s) no Orçamento para 2025: 
 

CÓDIGO FUNCIONAL CATEGORIA ECONÔMICA 

1829           07.03 10 302 4147 4 227 3390300010000 

 

13. DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS  
13.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:  

13.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
13.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;  
13.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;  
13.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação.  

 
14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  
14.1 – A prestação de serviços e/ou o recebimento de materiais, após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo 
Município, deverá(ão) ser entregue(s) na(s) Secretaria(s) Municipal(ais) Requisitante (s), ou em outro local a ser 
definido pelo Município, conforme emissão do Empenho, em dia útil e no horário de expediente, com todos os 
custos por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).  
14.2 – Os serviços e /ou os materiais, produtos deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, 
entrega, emissão, entre outros, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.  
14.3 - O recebimento dos serviços e/ou dos materiais, produtos objeto desta licitação, será feita por Servidor ou 
Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte 
forma: a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade da(s) mesma(s) com o disposto e 
exigido na licitação e definido pelo Art. 46 do Decreto Municipal nº. 145/2024; b) definitivamente, após a verificação 
da compatibilidade e conformidade dos serviços executados e/ou produtos, materiais e consequente aceitação, no 
prazo máximo definido pelo Art. 46 do Decreto Municipal nº. 145/2024.  
14.4 – Caso verifique-se a não conformidade de algum serviço e/ou produto, material, o licitante deverá promover 
as correções ou substituições necessárias, conforme determinado pelo Município.  
14.5 – Caso se verifique que não houve o fiel cumprimento das condições e especificações estabelecidas para a 
presente contratação, o objeto não será recebido na forma definitiva.  
14.6 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da empresa licitante prestadora 
e/ou fornecedora, pela solidez e segurança dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 

15. DOS EMPENHOS  
15.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será 
emitido de acordo com o valor constante na proposta vencedora da licitação.  

http://www.uruguaiana.rs.gov.br/
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15.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.  
15.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao 
contrato, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados 
no edital ou no contrato e o prazo para entrega.  
 

16. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
16.1 - Os pagamentos serão efetuados diretamente em nome da empresa licitante, em uma única parcela, até o 
30º (trigésimo) dia, após aceitação dos serviços e/ou recebimento dos materiais, produtos. 
16.2 - O fiscal do contrato, se houver termo de ajuste, ou a Comissão de Recebimento somente atestará e liberará 
a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas.  
16.3 - Havendo erro no documento fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, este será 
devolvido, pelo fiscal do contrato, à licitante vencedora, e o pagamento ficará pendente, até que sejam 
providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciará após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município.  
16.4 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta corrente em nome da empresa licitante, não 
sendo permitida a cobrança via boleto bancário.  
16.5 - Para pagamento, a empresa deverá apresentar à Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Rua 
Santana, nº 2.467, Centro, Uruguaiana - RS, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregues de acordo com o 
respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Uruguaiana e conter o número do 
correspondente empenho.  
 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
17.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  
17.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
17.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF.  
17.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
17.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.  
17.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.  
17.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
17.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
17.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital.  
17.10 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
no site do Município: www.uruguaiana.rs.gov.br (aba “licitações” item “consultar licitações”) e no Portal do Pregão: 
www.portaldecompraspublicas.gov.br 

http://www.uruguaiana.rs.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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17.11 - Endereço e contatos da Central de Compras e Contratações: Rua 15 de Novembro, 1.882, Centro, 
Uruguaiana - RS, Horário de Expediente: das 08:00 às 14:00 horas.  
17.12 – Fica eleito o Foro da Comarca de Uruguaiana – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas 
decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.  
17.13 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
a) ANEXO I – Objeto, descrição, valor e quantitativo; 
b) ANEXO II – Termo de Referência; 
c) ANEXO III – Minuta de Contrato. 
. 
 

  

Uruguaiana, 13 de setembro de 2.025. 
 
 

Elton Rosa Melo 
Secretário-Chefe 

CENTRAL DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 
CECOMP 
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ANEXO I 
 

OBJETO, QUANTITATIVO, DESCRIÇÃO RESUMIDA DO LOTE/ITEM 
 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 059/2025  

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 
1.2. LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT.* VLR. UNIT. R$ 

01 
SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO CONFORME ESPECIFICAÇÃO 
DO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO II) DO EDITAL.  

MÊS 12 104.558,80 

TOTAL ESTIMATIVO EM R$ 1.254.705,60 
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ANEXO II  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

DO OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de gestão de abastecimento de combustível com 
utilização de cartões magnéticos, para frota de veículos da Secretaria Municipal de Saúde, pelo menor preço obtido 
através da maior taxa de percentual de desconto, conforme especificações contidas na Requisição nº 179/2025. 

 

JUSTIFICATIVA: 

Esta contratação visa atender o Tratamento Fora de Domicílio de usuários do SUS  que necessitam  realizar tratamento 
de saúde em serviços de referência dentro do Estado do Rio Grande do Sul, portanto se faz necessário a implantação 
de um  sistema de controle de abastecimento de combustível dos veículos oficiais pertencentes à Secretaria Municipal 
de Saúde, usados para o deslocamento de servidores e pacientes, de modo otimizado, padronizado e racionalizado, 
com tecnologia de cartão magnético, em caráter contínuo e ininterrupto por dispensa de licitação. 

 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Promover o gerenciamento informatizado dos veículos da Secretaria Municipal de Saúde (SMS), compreendendo a 
implantação e gestão de um sistema tecnológico específico com metodologia de cadastramento dos veículos, 
condutores, gestores, controle e logística, possibilitando o abastecimento de combustíveis dos veículos e a fiscalização 
financeira e operacional do processo, em caráter contínuo, contemplando: 

a) Rede de postos para o fornecimento de combustíveis, conforme localidades previstas descritas neste Termo 
de Referência, credenciando estabelecimentos idôneos para o fornecimento dos combustíveis destinados aos 
diversos tipos de marcas e modelos dos veículos da frota da SMS; 

b) Implantação de um sistema integrado através do uso de tecnologia de cartões magnéticos para os veículos e 
senhas para os condutores, visando à execução e controle eficientes dos serviços prestados; 

c) Informatização dos controles através de sistema integrado de gestão de frota, possibilitando o lançamento de 
dados, emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam controle total dos gastos 
com combustíveis; 

d) Controle e gestão de consumo e custos, que ficará a cargo do gestor do contrato, sendo que a 
Contratada deverá garantir que os preços dos combustíveis na rede credenciada não poderão ultrapassar 
os valores à vista praticados pelo mercado; 

e) A rede credenciada fornecerá os seguintes combustíveis: gasolina comum e óleo diesel S10. 

f) Disponibilizar relatórios gerenciais e operacionais informatizados para cada veículo, contendo: identificação, 
tipo de combustível, número de quilômetros por litro de combustível, quantidade de litros, local, hora, data e 
condutor do veículo em cada abastecimento. Sistema de gerenciamento e administração de frota de veículos, 
voltado ao abastecimento e controle do consumo de combustíveis, contendo os seguintes dados: 

 

1) Identificação do veículo: marca/modelo, ano de fabricação, chassis, placa, tipo de combustível, 
capacidade do tanque, autonomia de rodagem km/litro; 

2) Controle de abastecimento do veículo: data, hora, tipo de combustível, quantidade de litros, saldo 
anterior, valor total da despesa, saldo atual do cartão, local do abastecimento, nome do motorista e 
hodômetro. 
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DO CONTROLE E SEGURANÇA DO SISTEMA:Adotar sistema de segurança que vincule o cartão ao veículo, de 
forma que impeça o abastecimento de outros veículos que não sejam autorizados pelo Contratante, permitindo o 
controle sobre todos os abastecimentos, veículos e condutores. 

Disponibilizar senhas individuais para os servidores indicados pelo Contratante. 
O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após a digitação de uma senha válida do usuário. 
O bloqueio do uso do cartão de veículo deverá ser on-line a partir de cada base operacional. 
Sempre que houver necessidade deverá ser possível à troca periódica ou a validação de senha pessoal. 
O cancelamento do cartão somente poderá ser feito pelos gestores do contrato. 
O uso indevido de cartão do veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional, se constatado, 
será considerado falha do sistema e as despesas efetivadas serão suportadas pela empresa Contratada. 
A Contratada disponibilizará, para utilização durante o prazo da vigência contratual, um WEBsite para gerenciamento 
integrado, disponibilizando relatórios gerenciais de controle da situação (histórico de quilometragem, etc.) e das 
despesas de abastecimento de combustível de cada um dos veículos da frota. 
O sistema deverá consolidar os dados, permitindo a concentração dos mesmos e a emissão de relatórios nas bases de 
gerenciamento. 
O sistema deverá permitir a informatização dos dados de consumo de combustível, quilometragem, custos, identificação 
do veículo, identificação do portador do cartão e respectiva unidade organizacional, datas e horários, além do tipo de 
combustível. 
 
METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
A empresa vencedora deverá fornecer, inicialmente, 40 (quarenta) cartões magnéticos a serem utilizados no 
abastecimento dos veículos pertencentes á frota da Secretaria Municipal de Saúde. 
As solicitações de crédito correspondentes ao consumo de combustível, caso a caso, serão feitas pelos gestores do 
contrato. 
Os cartões magnéticos, contendo os dados de identificação de cada um, deverão ser entregues na Secretaria Municipal 
de Saúde, acompanhados do envelope com documento onde constará o código do motorista e senha personalizada 
para cada servidor que tem autorização para dirigir, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
da data de assinatura do contrato. Cada cartão deverá vir com cotas de consumo correspondentes. 
A empresa vencedora deverá confeccionar os cartões magnéticos imprimindo em cada um a identificação da 
Contratante, bem com etiqueta de telefone para assistência ao usuário. 
A empresa vencedora deverá observar os valores de crédito determinados pela Secretaria Municipal de Saúde para 
cada cartão, conforme o caso. 
A empresa vencedora terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento   do pedido, para creditar o 
valor solicitado em cada cartão. 
A Secretaria Municipal de Saúde, atendendo às necessidades de serviço, poderá solicitar o remanejamento dos 
créditos não utilizados para outros cartões, ou reutilizá-los da forma que julgar mais conveniente aos interesses da 
Administração. 
A empresa vencedora deverá substituir os cartões magnéticos que tenham perdido a validade, que apresentarem 
defeitos que impeçam a sua utilização ou que tenham sido extraviados em, no máximo, 10 (dez) dias úteis após a 
solicitação. 
A empresa vencedora deverá providenciar o cancelamento em até 24 horas dos cartões magnéticos que forem 
extraviados, tão logo receba comunicação oficial da Secretaria Municipal de Saúde. 
A empresa vencedora deverá emitir mensalmente, ou sempre que solicitado, relatórios de dados contendo a 
movimentação de cada veículo, o consumo por quilômetro rodado e o total de combustível utilizado no período, que 
servirá de base para o faturamento. 
O relatório de que trata o item anterior deverá acompanhar as Notas Fiscais de cobrança pelos serviços prestados 
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DOS QUANTITATIVOS DE CONSUMO ESTIMADOS 
A demanda de consumo com combustível para a frota veicular da Secretaria Municipal de Saúde foi estimada por 
período mensal, conforme quadro constante no Anexo II deste Termo de Referência. 
 
DA PROPOSTA DE PREÇO: 
A PROPOSTA DE PREÇO deverá conter: 
 

a) indicação do prazo para a implantação e disponibilização do sistema de até 10 (dez) dias úteis, a 
contar da assinatura do contrato, apresentando o CRONOGRAMA DE ATIVIDADES contendo 
todas as fases e prazos; 

b) indicação do preço unitário de emissão do cartão eletrônico; 
c) indicação do prazo para atendimento de assistência técnica e solução de problemas, contendo a 

descrição, metodologia e forma de atendimento; 
 
DO ORÇAMENTO: 
O valor estimado mensal para a presente contratação é de R$ 104.558,80 (cento e quatro mil, quinhentos e 
cinquenta e oito reais e oitenta centavos), conforme Anexo II. 
A Taxa de Administração estimada é de -4,36% (quatro vírgula trinta e seis pontos percentuais negativos) 
sobre o total do abastecimento mensal. 
 
DA HABILITAÇÃO: 
Deverá ser exigido da contratada, além da documentação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
qualificação econômico-financeira. 
 
LOCALIDADES PREVISTAS:  
Alegrete, Bagé, Cruz Alta, Faxinal do Soturno, Ijuí, Itaqui, Lajeado, Passo Fundo, Pelotas, Porto Alegre, Rio Grande, 
Rosário do Sul, Santa Maria, Santa Rosa, Santana do Livramento, São Gabriel e São Luiz Gonzaga. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA PRESTADORA: 
Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto da presente contratação, ficando claro que a ação ou 
omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a contratada de sua responsabilidade quanto à execução dos 
serviços. 
Proporcionar o abastecimento dos veículos, relacionados no Anexo I deste Termo de Referência. 
Garantir de que todo combustível registrado pela bomba foi realmente abastecido no veículo indicado. 
Assegurar que não possam ser abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota do Contratante. 
Garantir que os veículos cadastrados só sejam abastecidos com o combustível para o qual está autorizado. 
Fornecer sistema de gerenciamento eletrônico que permita total compatibilidade com os sistemas operacionais do 
Contratante, para permitir a importação de dados. 
Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços e prestar todos 
os esclarecimentos que por ele forem solicitados, cujas reclamações referentes à execução contratual se obriga 
prontamente a atender. 
Reembolsar pontualmente aos estabelecimentos conveniados os valores referentes aos créditos utilizados decorrentes 
da contratação, asseverando-se que o contratante não responderá solidária ou subsidiariamente pelo reembolso, sendo 
este da exclusiva responsabilidade da empresa contratada, inexistindo qualquer relação financeira entre o 
estabelecimento que integrar a rede credenciada e o Contratante. 
Apresentar, no ato de assinatura do contrato, uma rede de postos de serviço credenciados em todo o Estado do Rio 
Grande do Sul. 
Durante toda a execução do objeto, a Contratada manterá a rede de postos de serviço credenciados nas mesmas 
condições acima exigidas. 
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Credenciar postos de combustíveis para abastecimento, sempre que houver interesse da Secretaria Municipal de 
Saúde, independentemente da bandeira. 
Comunicar à Contratante qualquer acréscimo ou supressão na relação de postos conveniados. 
A empresa contratada deverá, no caso de postos que não tenham equipamentos para operar cartões 
magnéticos, providenciar outra forma de fornecimento de combustível, de forma a não prejudicar a 
prestação do serviço ao Contratante. 
Disponibilizar cartões magnéticos individuais para identificação dos veículos e realização dos serviços na rede 
credenciada, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato. 
Fornecer os cartões, individualmente, sem ônus adicional ao Contratante, em até 10 (dez) dias úteis, a contar da 
solicitação do Contratante, quando ocorrer um dos seguintes eventos: 
 

a) extravio do cartão, pela primeira vez, por parte do usuário; 
b) danificação do cartão pela primeira vez, por parte do usuário; 
c) quando ocorrer o desgaste natural ou se verificar a necessidade técnica de substituição do cartão; e 
d) substituição de veículo em virtude de sinistro ou programa de renovação de frota. 

 
Credenciar somente postos que estejam em conformidade com suas obrigações perante à Justiça do Trabalho e às 
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS). 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA REQUERENTE DO SERVIÇO: 
Prestar à Contratada todas as informações solicitadas e necessárias para a execução dos serviços. 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela EMPRESA VENCEDORA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis 
Fornecer a relação dos veículos pertencentes a frota da Secretaria Municipal de Saúde. 
Notificar à Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando 
prazo para a sua correção. 
Solicitar a substituição dos estabelecimentos credenciados que forem considerados incompatíveis com o objeto 
contratado. 
Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos. 
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela Contratada. 
 
DA FISCALIZAÇÃO: 
A Contratante designará servidor (fiscal e suplente) para acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, 
que registrará em relatório todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, estabelecendo prazo para a 
regularização das falhas ou defeitos observados. 
Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos serviços, bem 
como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou problemas. 
Cabe à Contratada atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem 
que disso decorra qualquer ônus para a Contratante. 
Não obstante a contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, a contratante reserva-se ao 
direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 
 

a) acordar com a Contratada as soluções mais convenientes ao bom andamento dos serviços, 
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fornecendo à mesma todas as informações solicitadas; 
b) praticar quaisquer atos, no âmbito operacional deste contrato, que se destinem a preservar todo e 

qualquer direito do contratante. 
 
RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO/FISCALIZAÇÃO: 
Designo como Fiscal e Suplente, respectivamente, os servidores: Elizandra Goulart Rodrigues e Luiz André Gonçalves 
Alves. 
 
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses consecutivos, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos da lei. 
 
LOCAL DE ENTREGA: 
Os cartões deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde, sito à Avenida Presidente Vargas, 2990, centro, 
nesta cidade, no horário das 08:00 às 12 h e das 14:00 às 18:00 de segunda a sexta feira. 

 

Uruguaiana, 15 de agosto de 2025. 
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ANEXO 
RELAÇÃO DOS VEÍCULOS DA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
       MODELO                      PLACA               ANO/MODELO         COMBUSTIVEL                                  RENAVAN    

S10  IKY  8425 2002/2003 D 00795157509 

SIENA JAF 6J94 2020/2021 G 01239069828 

AMBULANCIA  JBU 8F96 2022/2023 D 01341657806 

AMBULANCIA  JBU 8G03 2022/2023 D 01341660432 

GOL  JBM 4H64 2022/2023 G 01318613075 

GOL  JBM 4H45 2022/2023 G 01318606907 

VAN TRANSIT JBY 5C54 2023/2023 D 01346426233 

VOYAGE IRV 6E15 2011/2011 G 00323294502 

SPIN JDE 3H04 2024/2025 G  

SPIN JDE 6I13 2024/2025 G  

SPIN JDE 6E35 2024/2025 G  

SPIN JDE 3G96 2024/2025 G  

SPIN JDC OC70 2024/2025 G  

SPIN JDE 3H04 2024/2025 G  

SPIN JDE 6I13 2024/2025 G  

L200 IYU 3843 2018/2019 D 01166749999 

FIORINO IVF 8231 2013/2014 G 01003110263 

HYUNDAI IQK 8455 2009/2010 G 00795157509 

VW KOMBI NKT 4647 2009/2010 G 00182948846 

FIAT DUCATO IVW 3907 2014/2014 D 01016487077 

FIAT UNO IZA OJ71            2018/2019 G 01177034570 

FIAT UNO IYS 2497 2018/2019 G 01162329740 

FIAT UNO  IYS 2493 2018/2019 G 01162328107 

FIAT -SIENA IYR 1419 2018/2019 G 01160105631 

S 10 ISP 6650 2011/2011 G 00406032246 

FORD RANGER IVT 9542 2014/2014 G 01145160350 

ONIBUS PROT ESP IRM 2713 1987/1987 D 00583838219 

S10 IRM 9472 2010/2011 G 00273738860 

GM SPIN IVL 9041 2014/2014 G 01003108811 

CITROEM JUNPER IXM 9807 2016/2017 D 01100433195 

RENAULT MASTER IXY 3530 2017/2018 D 01123050551 

GM MONTANA IZD OE82 2018/2019 G 01181966431 

DAILY IVECO ILW 1107 2002/2003 D 00829413227 

 RENALT OROCH JBB 1B76 2021/2022 G 01346426233 

FORD TRANSIT JBY 5C54 2023/2023 D 01346426233 

YAMANHA XTZ 250 
LANDER 

IRD 4734 2008/2008 G  

RANGER IVE 8781 2012/2013 D 00656243465 

ONIBUS CMA SCANIA CRY 7G22 2000/2000 D  

S 10  JDN 9D98   
COAS  

2024/2025 D  

S10  JDN 9E08     
FROTA  

2024/2025 D  
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ANEXO ESTIMATIVA DE CONSUMO 
 

Estimativa de custo mensal é de R$ 104.558,80 (cento e quatro mil, quinhentos e cinquenta e oito reais, e oitenta 

centavos), para as localidades previstas neste Termo de Referência. 

 

MÉDIA DE PREÇOS GERENCIAMENTO DE COMBUSTÍVEIS 

PRODUTO QTD MENSAL 

ESTIMADA 

(LITROS) 

PREÇO MÉDIO 

ESTIMADO (R$) 

VALOR ESTIMADO 

MENSAL (R$) 

VALOR ESTIMADO 

ANUAL (R$) 

Gasolina Comum 15.397,37 6,16 94.847,80 1.138.173,60 

Diesel S10 1.494 6,50 9.711,00 116.532,00 

A – VALOR TOTAL SEM PERCENTUAL DE DESCONTO 104.558,80 1.254.705,60 
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ANEXO III 
 

MINUTA DO CONTRATO  
 

Por este instrumento público, de um lado o MUNICÍPIO DE URUGUAIANA, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Rua 15 de Novembro nº 1.882, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 18.131164/0001-07, neste ato representado 
pelo Sr. Carlos Alberto Delgado de David, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a 
empresa ________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na _________________, Bairro _______, 
Cidade/UF _____________, CEP: ________, Fone: (__) ________, E-mail: ________, inscrita no CNPJ sob o n o 
____________, legalmente representada por quem a subscreve, doravante denominada CONTRATADA, têm justo e 
acertado o presente Contrato, em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2025, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 145, de 1º de abril de 2024, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital parte integrante do Processo Administrativo n° 
2025/07/016903, mediante as seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR 
A CONTRATADA assume o compromisso de prestar serviços e/ou 
fornecer........................................................................................  

a) O valor O preço total para o presente ajuste é de R$ XXXXXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), constante da 
proposta vencedora da licitação, aceita pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a 
execução do presente objeto. 

 
 CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 
 a) Os pagamentos serão efetuados diretamente em nome da CONTRATADA, até o 30º (trigésimo) dia, após aceitação 
dos serviços e/ou recebimento dos materiais, produtos.... 
 b) O fiscal do contrato somente atestará e liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela 
CONTRATADA, todas as condições pactuadas.  
c) Havendo erro no documento fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, este será devolvido, pelo 
fiscal do contrato, à CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente, até que sejam providenciadas as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciará após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município.  
d) Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta corrente em nome da CONTRATADA, através do Banco 
________, Agência n° ________, Conta n° ________, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.  
e) Para pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Rua Santana, 
nº 2.467, Centro, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregues(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser 
emitida em nome do Município de Uruguaiana - RS e conter o número do correspondente empenho.  
f) Durante todo o transcorrer do contrato e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação 
do(s) seu(s) pagamento(s), a CONTRATADA deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os 
seguintes documentos:  

f.1) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 
e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).  

 f.2) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;  
 f.3) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Uruguaiana;  

f.4) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do 
Estado e relativa à sede ou domicílio da Empresa; 
f.5) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
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g) Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregue o(s) 
produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.  
h) Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, conforme o caso, o município fará a 
devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012.  
i) O Município, conforme o caso, reterá a importância correspondente a 11% (onze por cento) do valor total bruto (ou com 
as deduções da base de cálculo previstas na Lei) da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, que será recolhido ao 
INSS em nome da contratada, conforme dispõe a legislação pertinente a matéria.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
 a) O período de vigência da contratação é de12 (doze) meses, prorrogável respeitada a vigência máxima decenal, na 
forma do Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

a.1 - A prorrogação contratual prevista no item anterior está condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a 
contratada.  

 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS  
a) Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:  

a.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos   imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
a.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;  
a.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021.  
a.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  
a.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.  

b) Decorrido 01 (um) ano de vigência do Contato e havendo prorrogação, será concedido reajuste, a contar da data da 
apresentação da proposta adotando-se a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, ou 
outro índice econômico que vier a substituí-lo ou outro eventualmente que seja mais razoável e proporcional ao período 
computado. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
a) A prestação de serviços e/ou o recebimento de materiais, após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, 
deverá(ão) ser entregue(s) na(s) Secretaria(s) Municipal(ais) Requisitante(s), ou em outro local a ser definido pelo 
Município, conforme emissão do Empenho, em dia útil e no horário de expediente, com todos os custos por conta da(s) 
empresa(s) vencedora(s).  
b) Os serviços e /ou os materiais, produtos deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, entrega, 
emissão, entre outros, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.  
c) O recebimento dos serviços e/ou dos materiais, produtos objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão 
designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma: c.1) 
provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade da(s) mesma(s) com o disposto 
e exigido na licitação e definido pelo Art. 46 do Decreto Municipal nº 145/2024; c.2) definitivamente, após a verificação da 
compatibilidade e conformidade dos serviços executados e/ou produtos, materiais e consequente aceitação, no prazo 
máximo definido pelo Art. 46 do Decreto Municipal nº 145/2024. 
d) Caso verifique-se a não conformidade de algum serviço e/ou produto, material, o licitante deverá promover as 
correções ou substituições necessárias, conforme determinado pelo Município.  
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e) Caso se verifique que não houve o fiel cumprimento das condições e especificações estabelecidas para a presente 
contratação, o objeto não será recebido na forma definitiva.  
f) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da empresa licitante prestadora e/ou 
fornecedora, pela solidez e segurança dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS:  
As despesas decorrentes deste procedimento licitatório correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s), 
constante(s) no Orçamento Programa para 2025. 

CÓDIGO FUNCIONAL CATEGORIA ECONÔMICA 

1829 07.03 10 302 4 147 4 227 339030010000000 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  
a) O CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento em conformidade com as Cláusulas Primeira e Segunda do 
presente instrumento.  
b) Dar ao fornecedor e/ou prestador as condições necessárias a regular execução das obrigações assumidas. 
c) Nomear Fiscal ou Comissão de Fiscalização conforme o disposto no Art. 140 da Lei Federal nº. 14.133/21. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

a) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto da presente contratação, ficando claro que a 
ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto 
à execução dos serviços. 

b) Proporcionar o abastecimento dos veículos, relacionados no Anexo deste Termo de Referência. 
c) Garantir de que todo combustível registrado pela bomba foi realmente abastecido no veículo indicado. 
d) Assegurar que não possam ser abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota do 

CONTRATANTE. 
e) Garantir que os veículos cadastrados só sejam abastecidos com o combustível para o qual está autorizado. 
f) Fornecer sistema de gerenciamento eletrônico que permita total compatibilidade com os sistemas operacionais 

do CONTRATANTE, para permitir a importação de dados. 
g) Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços e 

prestar todos os esclarecimentos que por ele forem solicitados, cujas reclamações referentes à execução 
contratual se obriga prontamente a atender. 

h) Reembolsar pontualmente aos estabelecimentos conveniados os valores referentes aos créditos utilizados 
decorrentes da contratação, asseverando-se que o CONTRATANTE não responderá solidária ou 
subsidiariamente pelo reembolso, sendo este da exclusiva responsabilidade da empresa contratada, 
inexistindo qualquer relação financeira entre o estabelecimento que integrar a rede credenciada e o 
CONTRATANTE. 

i) Apresentar, no ato de assinatura do contrato, uma rede de postos de serviço credenciados em todo o Estado 
do Rio Grande do Sul. 

j) Durante toda a execução do objeto, a CONTRATADA manterá a rede de postos de serviço credenciados 
nas mesmas condições acima exigidas. 

k) Credenciar postos de combustíveis para abastecimento, sempre que houver interesse da Secretaria Municipal 
de Saúde, independentemente da bandeira. 

l) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer acréscimo ou supressão na relação de postos conveniados. 
m) A empresa CONTRATADA deverá, no caso de postos que não tenham equipamentos para operar 

cartões magnéticos, providenciar outra forma de fornecimento de combustível, de forma a não 
prejudicar a prestação do serviço ao CONTRATANTE. 

n) Disponibilizar cartões magnéticos individuais para identificação dos veículos e realização dos serviços na rede 
credenciada, em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato. 

o) Fornecer os cartões, individualmente, sem ônus adicional ao CONTRATANTE, em até 10 (dez) dias úteis, a 
contar da solicitação do CONTRATANTE, quando ocorrer um dos seguintes eventos: 
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1.) extravio do cartão, pela primeira vez, por parte do usuário; 
2.) danificação do cartão pela primeira vez, por parte do usuário; 
3.) quando ocorrer o desgaste natural ou se verificar a necessidade técnica de substituição do cartão; e 
4.) substituição de veículo em virtude de sinistro ou programa de renovação de frota. 

 
p) Credenciar somente postos que estejam em conformidade com suas obrigações perante à Justiça do Trabalho 

e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

 
CLÁUSULA NONA – DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 
 Este contrato reger-se-á conforme o Edital de Pregão Eletrônico nº 059/2025, integrante do Processo Administrativo nº 
2025/07/016903.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
a) Comete infração administrativa, nos termos da lei, a CONTRATADA que, com dolo ou culpa:  
a.1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o(s) aditivo(s) ao contrato, no prazo estabelecido pelo CONTRATANTE; a.2) 
quando não corrigir deficiência apresentada no(s) material(ais) entregue(s) e/ou no(s) serviço(s) prestado(s); a.3) quando 
houver atraso injustificado na entrega do(s) material(ais) solicitado(s) e/ou prestação do(s) serviço(s) por culpa da 
CONTRATADA; a.4) der causa à inexecução parcial do contrato; a.5) der causa à inexecução total do contrato;  a.6) 
praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
b) Com fulcro na Lei 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
b.1) advertência; b.2) multa; b.3) impedimento de licitar e contratar e b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
c) Na aplicação das sanções serão considerados:  
c.1) a natureza e a gravidade da infração cometida; c.2) as peculiaridades do caso concreto;c.3) as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes; c.4) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
c.5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle.  
d) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 d.1) Para as infrações previstas nos subitens “a.1” e “a.2”, a multa será de 5% do valor total do contrato.  
 d.2) Para a infração prevista no subitem “a.3” a multa será de 0,5% por dia de atraso, incidente sobre o valor 
total do contrato, limitado ao prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.  
 d.3) Para a infração prevista nos subitens “a.4” à “a.6”, a multa será de 10% do valor total do contrato.  

e) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  
f) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação.  
g) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos subitens “a.1” à “a.5”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
h) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 
da prática das infrações dispostas no subitem “a.6”, bem como pelas infrações administrativas previstas nos subitens 
“a.1” à “a.5”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
i) A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
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comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 
CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
 j) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 
licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
k) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  
l) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
m) A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES E DAS PUBLICAÇÕES  
O presente instrumento, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terá suas eficácias condicionadas à 
publicação dos seus extratos e começarão a vigorar a partir das respectivas assinaturas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO 
O contrato ora celebrado poderá ser extinto caso ocorram quaisquer dos casos previstos nos artigos 137, 138 e 139 da 
Lei nº 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal sob nº 
14.133/2021, Código Civil, e subsidiariamente pelo Código de Defesa do Consumidor, sem prejuízo de norma legal ou 
regulamentar pertinente.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Uruguaiana-RS para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígios que decorrerem do presente 
Termo de Contrato, que não puderem ser compostos por eventual composição administrativa e/ou conciliação, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ressalvadas as hipóteses legais, conforme as 
disposições do art. 92, §1º da Lei 14.133/2021. E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente 
Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.  

 

Uruguaiana, ___ de ______ de 2025. 
 

MUNICIPIO DE URUGUAIANA 
Carlos Alberto Delgado de David 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
CONTRATADA  

Testemunhas 
1)...................................... 
 
2)...................................... 
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